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III – as regras gerais de execução;
IV – a regulamentação dos subprogramas;
V – a execução de recursos oriundos de emendas parlamentares;
VI – a prestação de contas;
VII – a fiscalização;
VIII – a suspensão dos repasses;
IX – as disposições finais.
Art. 2º São unidades executoras do Programa Dinheiro na Escola Paraense 
(PRODEP) os Conselhos Escolares regularmente constituídos e vinculados 
às escolas da rede pública estadual, que:
I – adotem o estatuto-padrão previsto em regulamento;
II – mantenham regularidade fiscal e jurídica, conforme legislação vigente;
III – possuam conta bancária específica aberta junto ao Banco do Estado 
do Pará (BANPARÁ), agente financeiro oficial do Programa.
Art. 3º A adesão, a execução, o monitoramento e a prestação de contas do 
Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP) deverão ocorrer, obriga-
toriamente, por meio do Sistema de Gestão Descentralizada (SGED), ob-
servado o disposto nesta Instrução Normativa, no Decreto nº 3.230/2023 
e em normas complementares expedidas pela Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC).
Art. 4º A execução do Programa observará, de forma obrigatória, o dispos-
to no Manual de Orientações de Execução do Programa Dinheiro na Escola 
Paraense (PRODEP), disponibilizado pela Secretaria de Estado de Educa-
ção (SEDUC), documento que integra e complementa a presente Instrução 
Normativa.

CAPÍTULO II
ADESÃO E PLANO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA (PAF)

Art. 5º Os Conselhos Escolares vinculados às unidades escolares da rede 
pública estadual deverão formalizar o Termo de Adesão ao Programa Di-
nheiro na Escola Paraense (PRODEP), por meio do Sistema de Gestão Des-
centralizada (SGED), observadas as regras desta Instrução Normativa, do 
Decreto nº 3.230/2023 e da legislação correlata.
Parágrafo único. O Termo de Adesão deverá estar acompanhado de:
I – comprovação da constituição regular do Conselho Escolar;
II – adoção do estatuto-padrão previsto em regulamento;
III – comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, 
quando couber;
IV – indicação da conta bancária específica no Banco do Estado do Pará 
(BANPARÁ), aberta exclusivamente para o Programa Dinheiro na Escola 
Paraense (PRODEP).
Art. 6º O Plano de Aplicação Financeira (PAF) constitui o instrumento obri-
gatório de planejamento e execução dos recursos do Programa Dinheiro na 
Escola Paraense (PRODEP) e deverá ser preenchido e enviado pelos Con-
selhos Escolares, anualmente, no período de 1º a 31 de março, por meio 
do Sistema de Gestão Descentralizada (SGED), após escuta e aprovação 
da comunidade escolar.
§ 1º O Plano de Aplicação Financeira (PAF) poderá contemplar, em um 
único documento, todos os subprogramas a serem executados, exceto:
I – o Subprograma de Alimentação Escolar, que terá plano específico;
II – os recursos oriundos de emendas parlamentares, que terão plano es-
pecífico, com registro destacado no Sistema de Gestão Descentralizada 
(SGED), observando as mesmas regras de análise e aprovação.
§ 2º O Plano de Aplicação Financeira (PAF) deverá conter, no mínimo:
I – descrição das ações a serem implementadas por subprograma;
II – valores estimados por categoria econômica, especificamente custeio 
e capital;
III – ata da reunião com a comunidade escolar que aprovou as prioridades;
IV – cronograma físico-financeiro das etapas de execução;
V – previsão da execução de recursos provenientes de emendas parlamen-
tares, quando houver.
§ 3º A Diretoria de Suporte Administrativo (DSA) será responsável pela 
análise e aprovação dos Planos de Aplicação Financeira (PAF) até 30 de 
abril de cada exercício, podendo solicitar ajustes.
§ 4º A Unidade Executora terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação eletrônica no Sistema de Gestão Descentralizada (SGED), para 
realizar as adequações solicitadas, reiniciando-se o prazo de aprovação a 
partir do reenvio.
§ 5º Os Conselhos Escolares que tiverem seus Plano de Aplicação Financei-
ra (PAF) aprovados até 30 de abril terão prioridade no repasse dos recursos 
no 1º semestre, observada a disponibilidade orçamentária e financeira da 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC).
§ 6º Os recursos não utilizados no exercício anterior deverão ser deduzidos 
no repasse subsequente, observado o disposto no art. 6º da Lei nº 9.978, 
de 6 de julho de 2023.
§ 7º A inobservância dos prazos estabelecidos poderá implicar no não re-
cebimento dos recursos no exercício, sem prejuízo de apuração de respon-
sabilidade administrativa.
§ 8º Em caráter excepcional, os prazos de envio e aprovação do Plano de 
Aplicação Financeira (PAF) poderão ser prorrogados mediante justificativa 
formal da Unidade Executora, submetida à análise da Secretaria de Estado 
de Educação (SEDUC).
Art. 7º O Manual de Orientações de Execução do Programa Dinheiro na Es-
cola Paraense (PRODEP) detalhará as regras operacionais e modelos para 
elaboração do Plano de Aplicação Financeira (PAF), cuja observância será 
obrigatória pelas Unidades Executoras.

CAPÍTULO III
CRITÉRIOS DE REPASSE

Art. 8º Os critérios para repasse dos recursos do Programa Dinheiro na 
Escola Paraense (PRODEP) observarão a legislação vigente e deverão con-
templar, no mínimo:
I – valor fixo por escola com matrículas ativas;
II – quantidade de estudantes com matrículas ativas;

III – quantidade de estudantes da educação especial com matrículas ativas;
IV – quantidade de estudantes com matrículas ativas em tempo integral;
V – quantidade de estudantes com matrículas ativas nas modalidades Sis-
tema de Organização Modular de Ensino (SOME) e Centro de Mídias;
VI – valor per capita destinado à suplementação da alimentação escolar 
para localidades de atendimento centralizado;
VII – valor para execução de projetos de educação ambiental.
Art. 9º Os valores de repasse para cada Unidade Executora serão calcula-
dos e atualizados anualmente, em atenção aos critérios previstos no art. 5º 
do Decreto nº 3.230/2023, por meio de ato específico do Secretário de Estado 
de Educação, que poderá prever valores mínimos e máximos de repasse.
§ 1º Somente serão aptos a receber recursos do Programa Dinheiro na Es-
cola Paraense (PRODEP) os Conselhos Escolares que estejam em situação 
de regularidade, comprovada por:
I – constituição e funcionamento regular, com adoção do estatuto-padrão;
II – conta bancária específica aberta no Banco do Estado do Pará (BANPARÁ);
III – prestações de contas anteriores enviadas no Sistema de Gestão Des-
centralizada (SGED) ou, na hipótese de pendência, apresentação de docu-
mentação comprobatória da adoção das providências cabíveis para apura-
ção e responsabilização.
§ 2º Os repasses financeiros serão efetuados mediante transferência dire-
ta em conta bancária específica no Banco do Estado do Pará (BANPARÁ), 
aberta exclusivamente para essa finalidade.
§ 3º Os repasses observarão a disponibilidade orçamentária e financeira da 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), podendo ocorrer em parcelas.
§ 4º Fica vedada a alteração da divisão dos recursos entre custeio e capital, 
após a entrega e aprovação do Plano de Aplicação Financeira (PAF), exce-
to em caso de transposição, remanejamento ou transferência de recursos 
autorizada nos termos da legislação.
Art. 10. Os recursos do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP) 
poderão incluir valores oriundos de emendas parlamentares, observadas 
as seguintes condições:
I – a emenda deverá indicar expressamente a(s) unidade(s) escolar(es) 
beneficiária(s);
II – a destinação deverá ser compatível com as finalidades do Programa 
Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP) ;
III – será obrigatória a elaboração e aprovação de Plano de Aplicação Fi-
nanceira (PAF) específico, registrado no SGED, com campo próprio para 
identificação das despesas custeadas com emendas;
IV – a execução e a prestação de contas deverão ser realizadas de forma 
destacada em relação aos demais recursos do Programa Dinheiro na Escola 
Paraense (PRODEP) .
Art. 11. Em casos excepcionais, poderão ser realizados repasses adicio-
nais para atendimento de situações emergenciais ou projetos especiais 
implantados pela Unidade Executora, desde que devidamente justificados 
e aprovados pela Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), com preen-
chimento de Plano de Aplicação Financeira (PAF) específico.

CAPÍTULO IV
REGRAS GERAIS DE EXECUÇÃO

Art. 12. A execução dos recursos do Programa Dinheiro na Escola Paraense 
(PRODEP) deverá ocorrer até 31 de dezembro de cada exercício, podendo 
os saldos existentes em conta bancária ser reprogramados para o exercício 
subsequente, mediante justificativa apresentada na prestação de contas, 
observadas as categorias econômicas de custeio e capital.
§ 1º A reprogramação de saldos deverá destinar-se, exclusivamente, às 
mesmas finalidades do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP).
§ 2º A ausência de justificativa na prestação de contas acarretará a glosa 
do valor reprogramado, conforme art. 6º, §6º desta Instrução Normativa.
Art. 13. A execução financeira e documental do Programa Dinheiro na Es-
cola Paraense (PRODEP) será realizada, obrigatoriamente, por meio do 
Sistema de Gestão Descentralizada (SGED), no qual deverão ser inseridos 
todos os documentos comprobatórios de despesas, sob pena de suspensão 
de repasses.
Art. 14. Os recursos do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP), 
enquanto não utilizados, deverão ser aplicados em operações financeiras 
permitidas pela legislação vigente, tais como:
I – Certificado de Depósito Bancário (CDB);
II – caderneta de poupança;
III – fundo de aplicação financeira de curto prazo;
IV – operações de mercado aberto lastreadas em títulos da dívida pública.
Parágrafo único. Os rendimentos obtidos com as aplicações deverão ser 
obrigatoriamente creditados na conta do Programa Dinheiro na Escola Pa-
raense (PRODEP) e aplicados nas mesmas finalidades do Programa, inte-
grando-se à prestação de contas.
Art. 15. É vedada a realização de saques em espécie da conta do Progra-
ma Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP). Os pagamentos de despesas 
deverão ser feitos exclusivamente por meio de movimentação bancária 
eletrônica, admitidas as seguintes modalidades:
I – pagamentos eletrônicos;
II – transferências via PIX;
III – boletos bancários;
IV – cartão magnético vinculado à conta específica do Conselho Escolar.
Art. 16. A execução dos recursos do Programa Dinheiro na Escola Paraense 
(PRODEP) observará, além das disposições desta Instrução Normativa, as 
orientações constantes no Manual de Execução do Programa, especialmen-
te quanto a:
I – guarda e anexação da documentação comprobatória no SGED em até 
30 (trinta) dias após a despesa;
II – comprovação de pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) 
fornecedores distintos, observadas as regras do art. 20 desta Instrução 
Normativa;
III – manutenção de registros contábeis específicos que evidenciem recei-
tas, rendimentos e despesas;
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IV – adoção de acompanhamento fotográfico em serviços de infraestrutura 
e manutenção, conforme orientação do Manual; e
V - detalhamento dos serviços, obras, bens e equipamentos permitidos por 
subprograma.
Art. 17. Ficam vedados os seguintes usos dos recursos do Programa Di-
nheiro na Escola Paraense (PRODEP):
I – gastos com pessoal, salários, encargos sociais ou gratificações;
II – pagamento, a qualquer título, a:
a) agente público da ativa, inclusive por serviços de consultoria, assistência 
técnica ou similares;
b) empresas que tenham em seu quadro societário servidor público civil, mi-
litar ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
inclusive por serviços de consultoria, assistência técnica ou similares;
III – despesas de manutenção predial, como aluguéis, tarifas de energia, 
água, esgoto e telefone;
IV – despesas de caráter assistencialista, salvo a execução de programa 
criado por lei;
V – tarifas bancárias;
VI – tributos não incidentes diretamente sobre a aquisição de bens ou 
serviços contratados;
VII – passagens e diárias;
VIII – combustíveis e materiais para manutenção de veículos, salvo quan-
do expressamente autorizados em subprograma específico;
IX – despesas de caráter contínuo que não se enquadrem nos objetivos do 
Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP);
X – atividades de caráter meramente recreativo ou desvinculadas de obje-
tivos do respectivo Subprograma;
XI – aquisição de equipamentos já disponibilizados diretamente pela Se-
cretaria de Estado de Educação (SEDUC), salvo em caráter complementar, 
mediante justificativa expressa e aprovação no Plano de Aplicação Finan-
ceira (PAF).
Art. 18. No âmbito de todos os Subprogramas do Programa Dinheiro na 
Escola Paraense (PRODEP), a contratação de serviços deverá por serviço 
efetivamente executado, sendo vedada a celebração de contratos que im-
pliquem pagamentos periódicos independentemente da efetiva prestação 
do serviço.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se pontual a contra-
tação eventual e isolada, seja para manutenção corretiva ou preventiva, 
seja para execução de pequenos reparos ou serviços específicos, vedada a 
formalização de contratos de caráter permanente, exceto se excepcional-
mente autorizados.
Art. 19. A execução das despesas no âmbito de todos os Subprogramas do 
Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP) deverá observar, obriga-
toriamente, as orientações técnicas e operacionais constantes no Manual 
de Execução do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP), docu-
mento complementar a esta Instrução Normativa.
Art. 20. A contratação de pessoa física ou jurídica para execução dos 
subprogramas deverá ser precedida, impreterivelmente, de pesquisa de 
preços, utilizando-se qualquer das fontes previstas no art. 4º do Decreto 
Estadual nº 2.734, de 7 de novembro de 2022, ou outra forma estabelecida 
em ato do Secretário de Estado de Educação, em conformidade com o § 1º 
do art. 10 do Decreto nº 3.230, de 28 de julho de 2023.
Parágrafo único. A pesquisa de preços prevista no caput aplica-se a todos 
os subprogramas do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP).
Art. 21. Os serviços ou aquisições no âmbito de todos os Subprogramas do 
Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP) deverão ser precedidos 
de consulta à comunidade escolar e constar do Plano de Aplicação Financei-
ra (PAF), com a devida justificativa e aprovação pela Secretaria de Estado 
de Educação (SEDUC).

CAPÍTULO V
DOS SUBPROGRAMAS

SEÇÃO I
INFRAESTRUTURA FÍSICA E MANUTENÇÃO

Art. 22. O Subprograma Infraestrutura Física e Manutenção tem por obje-
tivo viabilizar a contratação de serviços, a execução de pequenas obras e 
a aquisição de materiais destinados à conservação, adequação e melhoria 
das condições físicas das unidades escolares da rede estadual de ensino.
Art. 23. Nos casos de imóveis utilizados por meio de contrato de locação ou 
de instrumento de cessão, a aplicação de recursos do Programa Dinheiro 
na Escola Paraense (PRODEP) ficará restrita a reparos e manutenções in-
dispensáveis ao funcionamento pedagógico, tais como:
I – substituição de fechaduras, vidros, torneiras, lâmpadas, interruptores e 
demais itens de desgaste natural do uso;
II – pequenos reparos de portas, janelas, pisos, paredes, pintura e redes 
hidráulicas e elétricas internas de baixa complexidade;
III – serviços necessários à correção de problemas que impeçam a utiliza-
ção de salas de aula ou ambientes administrativos.
§ 1º Não será admitida a realização de intervenções que caracterizem valo-
rização patrimonial do imóvel, como ampliações de área construída, refor-
mas estruturais, cobertura permanente, construção de muros ou alteração 
da fachada.
§ 2º A responsabilidade por obras estruturais e de maior vulto permanece-
rá com o proprietário, locador ou cedente, conforme previsto em contrato 
de locação ou instrumento de cessão.
§ 3º A utilização de recursos do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRO-
DEP) em imóveis alugados ou cedidos deverá constar expressamente do 
Plano de Aplicação Financeira (PAF), acompanhado de justificativa, e estará 
sujeita à aprovação prévia da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC).

§ 4º Em situações de urgência devidamente justificada, quando houver 
risco de interrupção das atividades escolares ou de comprometimento da 
segurança da comunidade escolar, poderá ser autorizada, em caráter ex-
cepcional, a execução de despesas que ultrapassem a vedação prevista no 
§ 1º, desde que:
I – haja autorização específica do Secretário de Estado de Educação (SEDUC), 
admitida a delegação dessa competência a dirigente por ele designado;
II – a despesa seja registrada em Plano de Aplicação Financeira (PAF) atu-
alizado, com comprovação da urgência e das medidas a serem adotadas;

SEÇÃO II
CLIMATIZAÇÃO

Art. 24. O Subprograma Climatização tem por objetivo a aquisição, instalação 
e manutenção de equipamentos de climatização nas unidades escolares da 
rede pública estadual de ensino, visando à melhoria do conforto térmico ne-
cessário ao adequado desenvolvimento das atividades pedagógicas.
Art. 25. Toda aquisição ou instalação de novos equipamentos de climati-
zação dependerá de laudo técnico de conformidade elétrica emitido por 
profissional legalmente habilitado, que deverá atestar a adequação da rede 
elétrica da unidade escolar.
§ 1º O profissional responsável deverá possuir registro válido e regular no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).
§ 2º A ausência de laudo técnico ou a instalação em desacordo com suas 
recomendações implicará a reprovação da prestação de contas, sem preju-
ízo da apuração de responsabilidade administrativa.
Art. 26. Nos casos de imóveis utilizados por meio de contrato de locação ou 
de instrumento de cessão, aplicam-se as seguintes regras:
I – manutenção de equipamentos já existentes: é admitida, desde que 
necessária para garantir o uso pedagógico, considerada como despesa de 
caráter de uso corrente;
II – aquisição e instalação de novos equipamentos: somente será autori-
zada quando:
a) houver garantia mínima de permanência da unidade escolar no imóvel, 
compatível com a vida útil dos equipamentos;
b) houver autorização prévia da Secretaria de Estado de Educação (SE-
DUC), mediante justificativa fundamentada no Plano de Aplicação Finan-
ceira (PAF); e
c) possibilidade de remoção dos novos equipamentos a qualquer momento.

SEÇÃO III
EQUIPAMENTOS PEDAGÓGICOS, TECNOLÓGICOS E DE 

SEGURANÇA
Art. 27. O Subprograma Equipamentos Pedagógicos, Tecnológicos e de Se-
gurança tem por objetivo garantir a aquisição de equipamentos necessá-
rios ao apoio das atividades pedagógicas, tecnológicas e de segurança das 
unidades escolares da rede pública estadual de ensino.
Art. 28. Os Conselhos Escolares poderão realizar, no âmbito do Subprogra-
ma Equipamentos Pedagógicos, Tecnológicos e de Segurança, a aquisição 
de um certificado digital, vinculado ao Presidente do Conselho Escolar, para 
cumprimento das obrigações legais e de gestão.
§ 1º Em caso de impedimento do Presidente do Conselho Escolar, será 
autorizada a aquisição de certificado digital em nome do substituto regu-
larmente eleito ou nomeado.
§ 2º A aquisição do certificado digital deverá estar prevista no Plano de 
Aplicação Financeira (PAF) e ser devidamente comprovada na prestação 
de contas.

SEÇÃO IV
PEDAGÓGICO

Art. 29. O Subprograma Pedagógico tem por objetivo viabilizar a contra-
tação de serviços e a aquisição de materiais e equipamentos destinados a 
apoiar as ações pedagógicas, promover a melhoria da aprendizagem, ele-
var os índices educacionais e assegurar o adequado fluxo dos estudantes 
na rede pública estadual de ensino.

SEÇÃO V
MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E CLIMA

Art. 30. O Subprograma Meio Ambiente, Sustentabilidade e Clima, ins-
tituído em consonância com a Lei nº 9.981, de 6 de julho de 2023, tem 
por objetivo apoiar a Política de Educação Formal para o Meio Ambiente, 
Sustentabilidade e Clima, mediante a implementação de ações e práticas 
educativas na educação básica, voltadas para a preservação ambiental, a 
sustentabilidade e o enfrentamento das mudanças climáticas.
Art. 31. Os recursos do Subprograma Meio Ambiente, Sustentabilidade e 
Clima deverão ser empregados em iniciativas que contribuam para:
I – a formação de cidadãos conscientes e críticos, fortalecendo práticas 
cidadãs voltadas à sustentabilidade ambiental;
II – a democratização da informação ambiental, possibilitando a compre-
ensão dos conceitos de meio ambiente, clima, sustentabilidade, preserva-
ção e conservação;
III – a participação ativa e responsável da comunidade escolar na preser-
vação do equilíbrio ambiental;
IV – o desenvolvimento de habilidades socioambientais, visando a constru-
ção de escolas como espaços educadores sustentáveis.
Art. 32. As ações apoiadas no âmbito do Subprograma Meio Ambiente, 
Sustentabilidade e Clima poderão contemplar, entre outras:
I – adequações físicas voltadas ao uso racional de energia, água, ilumina-
ção e conforto ambiental;
II – implantação e manutenção de hortas escolares, viveiros e áreas verdes;
III – projetos de coleta seletiva, reciclagem, redução de resíduos e descar-
te ambientalmente adequado;
IV – aquisição de materiais pedagógicos e didáticos voltados à educação 
ambiental, sustentabilidade e mudanças climáticas;
V – promoção de campanhas e projetos educativos de mobilização da co-
munidade escolar;
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VI – realização de atividades práticas de educação ambiental com os es-
tudantes.
Parágrafo único. A Unidade Executora deverá aplicar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) do total dos recursos recebidos do Programa Dinheiro na Escola 
Paraense (PRODEP) no Subprograma Meio Ambiente, Sustentabilidade e 
Clima, observado o disposto no Plano de Aplicação Financeira (PAF).
Art. 33. É vedada a utilização dos recursos do Subprograma Meio Am-
biente, Sustentabilidade e Clima para ações desvinculadas de objetivos 
socioambientais ou que não estejam alinhadas às finalidades da Lei nº 
9.981/2023, ressalvados os casos expressamente autorizados pela Secre-
taria de Estado de Educação (SEDUC).

SEÇÃO VI
DIGNIDADE MESTRUAL

Art. 34. O Subprograma Dignidade Menstrual tem por objetivo garantir a 
aquisição e distribuição de produtos de higiene menstrual às estudantes 
regularmente matriculadas na rede pública estadual de ensino, asseguran-
do condições de saúde, bem-estar e equidade no ambiente escolar.
Art. 35. Os produtos de higiene menstrual adquiridos no âmbito do Subpro-
grama Dignidade Menstrual deverão ser disponibilizados a todas as estu-
dantes da unidade escolar, com prioridade para aquelas em situação de 
vulnerabilidade social, especialmente as registradas no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).
Art. 36. É vedada a utilização dos recursos do Subprograma Dignidade 
Menstrual para aquisição de itens de natureza diversa dos produtos de 
higiene menstrual, bem como para despesas que não estejam diretamente 
vinculadas à sua finalidade.

SEÇÃO VII
ASSESSORIA

Art. 37. O Subprograma Assessoria tem por objetivo a contratação de ser-
viços de contabilidade e assessoria jurídica pelas Unidades Executoras, 
destinados a auxiliar os Conselhos Escolares no cumprimento de suas obri-
gações tributárias principais e acessórias, para a adequada execução dos 
recursos do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP).
Art. 38. A contratação de serviços de assessoria contábil e jurídica terá 
como finalidades:
I – apoiar os Conselhos Escolares na elaboração de demonstrativos finan-
ceiros, organização da prestação de contas, registros contábeis exigidos 
pela legislação e cumprimento das obrigações fiscais e sociais;
II – orientar a gestão administrativa e financeira, garantindo conformidade 
com as normas legais, regulamentares e estatutárias aplicáveis;
III – oferecer suporte jurídico em matérias relacionadas ao registro de 
Estatuto, execução dos recursos e atendimento das obrigações legais do 
Conselho Escolar.
Parágrafo único. A contratação de serviços de assessoria contábil e jurídica 
deverá ter caráter eventual e temporário, sendo vedada a celebração de 
contratos de natureza contínua, permanentes ou que impliquem pagamen-
tos periódicos desvinculados da efetiva execução dos serviços.

SEÇÃO VIII
TRANSPORTE

Art. 39. O Subprograma Transporte tem por objetivo custear, em caráter 
suplementar e eventual, o deslocamento de estudantes da rede estadu-
al de ensino, exclusivamente para fins curriculares, extracurriculares ou 
emergenciais, indispensáveis à garantia do acesso, permanência e desen-
volvimento pedagógico.
§ 1º Nos Municípios que aderirem ao Programa Estadual de Transporte 
Escolar (PETE), o uso deste Subprograma ficará restrito a situações excep-
cionais, devidamente autorizadas pelo Secretário de Estado de Educação.
§ 2º Consideram-se despesas admitidas, dentre outras:
I – transporte para participação em jogos escolares, feiras de ciência, vi-
sitas a museus, teatros, exposições e atividades de natureza cultural ou 
pedagógica;
II – transporte em caráter emergencial ou temporário, quando indispensá-
vel à frequência e continuidade das atividades escolares.
§ 3º É vedada a utilização dos recursos do Subprograma Transporte para:
I – transporte com finalidade meramente recreativa ou sem vínculo educacional;
II – contratação de serviços contínuos ou permanentes de transporte 
regular de alunos até a escola, cuja cobertura seja de responsabilidade 
do Poder Público no âmbito do Programa Estadual de Transporte Escolar 
(PETE) ou do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNA-
TE), ressalvados os casos excepcionais e transitórios de falha comprovada 
desses programas ou na ausência deles, mediante autorização expressa da 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC);
Art. 40. A contratação dos serviços deverá ser pontual, podendo contem-
plar mais de um veículo, devendo observar as normas técnicas de segu-
rança e o disposto no Código de Trânsito Brasileiro, cabendo à Diretoria Re-
gional de Ensino (DRE) orientar e fiscalizar os Conselhos Escolares quanto 
à sua execução, com exceção do previsto na parte final do art. 39, §3º, II 
desta Instrução Normativa.
Art. 41. A execução das despesas do Subprograma Transporte observa-
rá as regras gerais do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP), 
especialmente quanto à pesquisa de preços, devendo o orçamento incluir 
todos os custos necessários para a prestação dos serviços, sendo vedado o 
pagamento de valores adicionais após sua aprovação.

SEÇÃO IX
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Art. 42. O Subprograma Alimentação Escolar tem por objetivo apoiar, em 
caráter suplementar e eventual, a oferta de alimentação adequada e sau-
dável aos estudantes da rede pública estadual de ensino, em conformidade 
com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e 
do Programa Estadual de Alimentação Escolar (PEAE), bem como da legis-
lação sanitária vigente.
§ 1º Os recursos poderão ser aplicados em despesas diretamente vincula-
das à preparação e distribuição da alimentação escolar, tais como aquisição 
de gêneros alimentícios in natura ou minimamente processados, preferen-
cialmente oriundos da agricultura familiar e da produção sustentável.

§ 2º É vedada a utilização dos recursos para aquisição de bebidas alcoólicas, 
refrigerantes, alimentos ultraprocessados ou de baixo valor nutricional;
§ 3º Em casos excepcionais de falha ou atraso comprovado na execução 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e/ou do Programa 
Estadual de Alimentação Escolar (PEAE), a Secretaria de Estado de Educa-
ção (SEDUC) poderá autorizar a utilização complementar dos recursos do 
Subprograma Alimentação Escolar, de modo a assegurar a continuidade da 
oferta de refeições escolares.
§ 4º Mediante autorização expressa da Secretaria de Estado de Educação 
(SEDUC), é permitida, na ausência de adesão ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) e/ou ao Programa Estadual de Alimentação Es-
colar (PEAE), o repasse de valores para aquisição de gêneros alimentícios 
em caráter permanente para atendimento regular de refeições escolares.

CAPÍTULO VI
EXECUÇÃO DE EMENDAS PARLAMENTARES

Art. 43. As emendas parlamentares destinadas ao Programa Dinheiro na 
Escola Paraense (PRODEP) deverão indicar, no mínimo, a(s) unidade(s) 
escolar(es) beneficiária(s), o(s) subprograma(s) a serem contemplados e 
o valor da destinação, observadas as diretrizes desta Instrução Normativa.
Art. 44. Para cada emenda parlamentar será elaborado um Plano de Apli-
cação Financeira (PAF) específico, a ser aprovado pela Secretaria de Esta-
do de Educação (SEDUC) e executado pelo Conselho Escolar da unidade 
contemplada.
Art. 45. Somente poderão receber repasses oriundos de emendas parla-
mentares os Conselhos Escolares aptos, devidamente constituídos, com 
regularidade documental, cadastral e fiscal, conforme critérios estabele-
cidos nesta Instrução Normativa e no Manual de Execução do Programa 
Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP).
Art. 46. As despesas realizadas com recursos oriundos de emendas par-
lamentares deverão observar os mesmos critérios de admissibilidade, ve-
dações e controle aplicáveis aos demais recursos do Programa Dinheiro 
na Escola Paraense (PRODEP), nos termos desta Instrução Normativa, do 
Decreto nº 3.230/2023 e da Lei nº 9.978/2023.
Art. 47. A prestação de contas das emendas parlamentares seguirá os pro-
cedimentos estabelecidos para os recursos ordinários do Programa Dinhei-
ro na Escola Paraense (PRODEP), devendo ser identificada em separado 
para fins de controle, acompanhamento e fiscalização.

CAPÍTULO VII
PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 48. A prestação de contas dos recursos do Programa Dinheiro na Es-
cola Paraense (PRODEP) é de responsabilidade da Unidade Executora e de-
verá ser enviada, por meio do Sistema de Gestão Descentralizada (SGED), 
até o último dia útil de fevereiro do exercício subsequente, em conformida-
de com as orientações da Secretaria Adjunta de Planejamento e Finanças 
(SAPF) e do Manual de Execução do PRODEP.
§ 1º. O prazo para envio poderá ser ajustado em ato do Secretário de 
Estado de Educação.
§ 2º. As prestações de contas intempestivas implicam suspensão de repas-
ses até regularização.
§ 3º. Na hipótese de indisponibilidade do Sistema de Gestão Descentrali-
zada (SGED), a entrega será feita via Processo Administrativo Eletrônico 
(PAE) pela Diretoria Regional de Ensino (DRE), mediante autorização da 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC).
Art. 49. A prestação de contas compreenderá, no mínimo:
I – extratos da conta bancária específica e aplicações financeiras;
II – comprovantes da pesquisa de preços, nos termos do art. 20 desta 
Instrução Normativa;
III – documentação fiscal das despesas, com identificação de fornecedores, 
inclusivo com Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ);
IV – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quando exigida em ser-
viços de infraestrutura;
V – demais documentos que comprovem, de forma inequívoca, a destina-
ção dos recursos.
Art. 50. O representante legal da Unidade Executora deverá apresentar a 
prestação de contas em até 30 (trinta) dias de sua substituição ou término 
de mandato, ainda que antes do prazo fixado no art. 48.
Art. 51. As prestações de contas serão consideradas:
I – aprovadas, quando regular a aplicação dos recursos;
II – aprovadas com ressalva, quando constatadas falhas formais sem pre-
juízo ao erário;
III – rejeitadas, quando houver omissão, desvio ou dano ao erário.
Art. 52. A rejeição das contas poderá implicar:
I – substituição do Presidente ou membros do Conselho Escolar e respon-
sabilização pelos danos;
II – instauração de Tomada de Contas Especial (TCE), nos termos da le-
gislação própria;
III – suspensão de repasses até regularização;
IV – abertura de Processo Administrativo Disciplinar (PAD).
Art. 53. A análise será realizada pela Secretaria Adjunta de Planejamento e 
Finanças (SAPF), por intermédio da Coordenadoria de Prestação de Contas 
Estadual (CPCE), que poderá realizar auditoria in loco.
Art. 54. A Coordenadoria de Prestação de Contas Estadual (CPCE) emitirá 
parecer em até 60 (sessenta) dias do recebimento.
Parágrafo único. Caso sejam constatadas pendências, a Unidade Executora 
será notificada para regularização em até 15 (quinze) dias, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.
Art. 55. Rejeitada a prestação de contas, caberá recurso administrativo 
ao (a) Secretário (a) Adjunto (a) de Planejamento e Finanças (SAPF), no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação, devendo ser decidido em até 
30 (trinta) dias úteis.
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Art. 56. Mantida a rejeição da prestação de contas, a Coordenadoria de 
Prestação de Contas Estadual (CPCE) promoverá a cobrança administrati-
va do débito, admitindo o parcelamento em até 60 (sessenta) prestações 
mensais e sucessivas.
§ 1º. O débito será cobrado diretamente dos responsáveis quando decorrer de:
I – prática de ato de improbidade administrativa, nos termos do parágrafo 
único do art. 1º da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992;
II – abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finali-
dade ou pela confusão patrimonial, nos termos do art. 50 do Código Civil.
§ 2º. Persistindo a inadimplência, o débito será encaminhado para inscri-
ção em dívida ativa, na forma da legislação estadual.
§ 3º. Os repasses do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP) so-
mente poderão ser retomados após iniciado o pagamento ou parcelamento 
do débito, ou quando protocolizada representação perante o Ministério Pú-
blico Estadual (MPPA).
Art. 57. Nos casos de prestação de contas rejeitadas, o (a) Secretário (a) 
Adjunto (a) de Planejamento e Finanças (SAPF) representará ao Ministério 
Público Estadual (MPPA), instruindo a manifestação com:
I – cópia do Plano de Aplicação Financeira (PAF);
II – qualificação dos gestores dos recursos da Unidade Executora;
III – documento que comprove os repasses dos recursos do Programa Di-
nheiro na Escola Paraense (PRODEP) para a Unidade Executora;
IV – relatório contendo a destinação dada pela Unidade Executora aos 
recursos recebidos;
V – cópia do parecer sobre a prestação de contas e da decisão do (a) Se-
cretário (a) Adjunto (a) de Planejamento e Finanças (SAPF).

CAPÍTULO VIII
FISCALIZAÇÃO

Art. 58. A fiscalização da aplicação dos recursos do Programa Dinheiro 
na Escola Paraense (PRODEP) será realizada pela Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC), pelos Conselhos Fiscais das Unidades Executoras, pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE/PA), pela Controladoria-Geral 
do Estado (CGE/PA) e por demais órgãos de controle interno e externo 
competentes.
§ 1º. A fiscalização poderá ocorrer de forma documental, por meio da 
análise da prestação de contas, ou in loco, mediante inspeções, auditorias 
e visitas técnicas.
§ 2º. A fiscalização exercida pelos órgãos de controle não afasta a respon-
sabilidade do Conselho Escolar e de seus dirigentes pela correta aplicação 
e comprovação dos recursos recebidos.

CAPÍTULO IX
DA SUSPENSÃO DE REPASSE

Art. 59. A suspensão do repasse de recursos do Programa Dinheiro na Es-
cola Paraense (PRODEP) será efetivada por ato do Secretário de Estado de 
Educação, precedido de processo administrativo simplificado, para verifica-
ção das hipóteses previstas no art. 8º da Lei Estadual nº 9.978, de 2023, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 60. O processo administrativo simplificado observará, no mínimo, as 
seguintes etapas:
I – instauração por despacho do Secretário de Estado de Educação, com 
indicação da hipótese legal e dos elementos que justifiquem a apuração;
II – notificação da Unidade Executora, com prazo mínimo de 10 (dez) dias 
úteis para apresentação de defesa e documentos;
III – análise técnica da Coordenadoria de Prestação de Contas Estadual 
(CPCE), que emitirá relatório conclusivo;
IV – decisão fundamentada do Secretário de Estado de Educação, pela 
manutenção ou suspensão do repasse;
§ 1º. A suspensão do repasse terá caráter total, abrangendo todos os va-
lores a serem transferidos no âmbito do PRODEP, até a regularização das 
pendências.
§ 2º. A decisão produzirá efeitos imediatos, sem prejuízo da responsabili-
zação dos gestores e da continuidade de apuração pela Secretaria Adjunta 
de Planejamento e Finanças (SAPF), pela Controladoria-Geral do Estado 
(CGE/PA) e pelo Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE/PA).
Art. 61. Nos casos de rejeição da prestação de contas, a suspensão dos 
repasses ocorrerá automaticamente, independentemente do processo ad-
ministrativo simplificado previsto no art. 59, respeitando os termos do art. 
56, §3º desta Instrução Normativa.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 62. É vedado aos Conselhos Escolares adquirir itens já fornecidos ou com 
previsão de entrega pela Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), salvo 
em caráter complementar ou excepcional, mediante justificativa do Conselho 
Escolar e aprovação da Diretoria de Suporte Administrativo (DSA).
Art. 63. Fica autorizado o pagamento prévio em hipótese excepcional de 
compras pela rede mundial de computadores (internet), desde que obser-
vadas as regras de economia e eficiência.
Parágrafo único. O pagamento prévio será admitido apenas quando:
I – representar sensível economia de recursos; ou
II – constituir condição indispensável para a aquisição do bem ou prestação 
do serviço, desde que devidamente justificado e comprovado na prestação 
de contas.
Art. 64. Poderão ser utilizados recursos do Programa Dinheiro na Escola 
Paraense (PRODEP) para gastos cartorários relacionados à regularização 
do Conselho Escolar, devendo tais despesas ser comprovadas na prestação 
de contas.
Art. 65. As Diretorias Regionais de Ensino (DREs) que não funcionem em 
unidade escolar própria poderão ser vinculadas a uma unidade escolar de 
referência no mesmo município, para fins de elaboração e execução de 
Plano de Aplicação Financeira (PAF) em benefício das atividades regionais.

§ 1º O Conselho Escolar da unidade de referência será o responsável pela 
aprovação, execução e prestação de contas do PAF vinculado à respectiva 
DRE, observadas as normas desta Instrução Normativa e do Manual de 
Execução do Programa Dinheiro na Escola Paraense (PRODEP).
§ 2º Caberá à Diretoria Regional de Ensino (DRE) a elaboração da proposta 
de PAF, com indicação das ações, justificativas e valores, em conformidade 
com as diretrizes definidas pelo Programa
§ 3º Em contrapartida à vinculação de que trata o caput, a unidade esco-
lar de referência será beneficiada com o dobro do valor que faria jus em 
repasse regular, sendo:
I – 50% (cinquenta por cento) destinados à própria unidade escolar; e
II – 50% (cinquenta por cento) aplicados em benefício da DRE, mediante 
PAFs específicos, sob responsabilidade do Conselho Escolar vinculado.
§ 4º A vinculação de que trata este artigo será formalizada por ato da 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), com definição das unidades 
escolares de referência e dos critérios de distribuição de recursos.
Art. 66. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Estado da 
Educação, em conjunto com a área técnica competente.
Art. 67. A prestação de contas dos recursos referentes ao exercício de 2025 
que ocorrerá em 2026 observará, excepcionalmente, as regras da Instru-
ção Normativa nº 04/2024-GAB/SEDUC, de 08 de fevereiro de 2024, sem 
prejuízo da aplicação de recursos oriundos de emendas parlamentares.
Art. 68. Ficam revogadas:
I – a Instrução Normativa nº 03/2024-GAB/SEDUC;
II – a Instrução Normativa nº 04/2024-GAB/SEDUC;
III – a Instrução Normativa nº 12/2025-GAB/SEDUC;
IV – e demais disposições em contrário.
Art. 69. Esta Instrução Normativa entra em vigor a contar de 1º de janeiro 
de 2026.
RICARDO NASSER SEFER
Secretário de Estado da Educação do Pará
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ERRATA NA ADMISSÃO DE SERVIDOR
DOE nº 36.402 de 17.10.2025
Número de Publicação: 1256896
Tipo: Temporário
Ato: Contrato no 116/2025
Prazo de validade do contrato: 01.12.2025 a 01.12.2026
Nome: ANA CATARINA PINHEIRO MIRANDA
Função: TÉCNICO A – TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS
Lotação: CAMPUS I – CCSE / NAI
Ordenador: ILMA PASTANA FERREIRA, Reitora da Universidade do Estado 
do Pará - em exercício (período de 25/11/2025 a 11/12/2025) Decreto 
Governamental s/n, publicado no DOE nº 36.422 em 04/11/2025.
Obs.: Contratação em caráter de substituição, através do processo 
E-2025/2124496, não acarretando
acréscimo de despesa ao erário

Protocolo: 1276159

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO
CONTRATO N° 41/2023 - UEPA
PAE Nº E-2025/3188514 - UEPA
PAE ORIGINÁRIO N° 2023/977256 - UEPA
Nº TERMO: 2
CLASSIFICAÇÃO: Outros
DATA DE ASSINATURA: 05/12/2025
MOTIVO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 41/2023 -UEPA.
JUSTIFICATIVA: Prorrogação de Vigência do contrato n° 41/2023 - UEPA 
por mais 12 (Doze) meses.
VALOR DO TERMO ADITIVO:
INÍCIO DA VIGÊNCIA DESTE TERMO ADITIVO: 07/12/2025
TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 06/12/2026
FORO: BELÉM/PA
ORÇAMENTO
Unidade Gestora 740201 - Universidade do Estado do Pará Fonte de Re-
curso 0.1.500.1001.02
Recurso ordinário da educação e 0.1.501.0000.01-013373 Recurso Rece-
bimento Precatório Fundef Livre Programa de Trabalho 12.364.1506.2203 
-Implementação de Unidades de Ensino Superior Elemento de despesa 
339040 - Serv. De Tecno. Da Infor. E Comun. -Pessoa Jurídica Plano Inter-
no 101UEP2203C
CONTRATADO
EMPRESA: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC
PERSONALIDADE: Pessoa Jurídica
CNPJ nº 76.659.820/0046-53
ENDEREÇO: Rua Imaculada Conceição, 1155,
BAIRRO: Prado Velho
CIDADE: Curitiba
UF: PR
CEP: 80.242-980
ORDENADOR
NOME: ILMA PASTANA FERREIRA, REITORA EM EXERCÍCIO
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